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RESUMO 
O presente estudo mostra um processo de tomada de decisão entre os dois sistemas predominantes no litoral paulista: 
estação de tratamento de esgoto com processo de lodos ativados em batelada e estação de pré-condicionamento com 
emissário submarino. Um levantamento de custo benefício dos dois sistemas empregados, além de critérios de emissão 
de poluentes adotados pela U.S.EPA e a Comunidade Européia foram estudados para se averiguar a possibilidade de 
adoção de tais critérios para o litoral de São Paulo. Um monitoramento foi realizado na região do emissário de Praia 
Grande, litoral sul do Estado, para detectar a pluma do efluente e testar os critérios para a determinação da zona de mis-
tura através do uso de modelagem. O desenvolvimento do processo proposto visa gerar uma estrutura que contemple e 
integre os principais parâmetros para o saneamento ambiental. 
 
ABSTRACT 
The present study shows a decision making process between two predominant systems in the São Paulo coast: waste 
water treatment plant operated with sequencing batch reactor and pre-conditioning plant with submarine outfall. A cost 
benefit survey of the two systems, beyond criteria of emission of pollutants adopted for the U.S.EPA and the European 
Community had been carried through to inquire the possibility of adoption of such criteria for the São Paulo coast. A 
monitoring was realized in the region of the Praia Grande outfall, coastal south of the State, to detect the effluent plume 
and to test the criteria for the determination of the mixing zone through the modeling use. The development of the con-
sidered process aims to generate a framework that contemplates and integrates the main parameters for the environ-
mental sanitation.  
 
Palavras-Chave: emissário submarino, ETE LAB, Estado de São Paulo 
 
1. INTRODUÇÃO 

O aumento da poluição em áreas costeiras urbanas nos 
últimos anos tem sido um dos maiores problemas enfren-
tados pela Engenharia Ambiental no Brasil. A zona cos-
teira do Estado de São Paulo encontra-se no centro deste 
debate, pois está situada entre dois dos maiores centros 
urbanos do país (São Paulo e Rio de Janeiro), com mais 
de 500 km de extensão de costa, não tendo até o momen-
to uma política ambiental claramente definida e que per-
mita a preservação dessa região.  

Sete emissários submarinos e doze estações de trata-
mento de esgoto doméstico (ETEs) foram projetados e 
estão em operação no litoral paulista. Todavia, há neces-
sidade de se avaliar as vantagens e desvantagens de cada 
solução, o tipo e o grau de efetividade de tratamento, a 
relação custo-benefício e os impactos ambientais de cada 
solução. Poluentes orgânicos despejados através de 
emissários submarinos com projetos mal definidos, 
podem causar problemas substanciais de poluição na área 
entorno, apesar da grande capacidade do oceano em 
diluir e dispersar tais efluentes.  

O processo por lodo em batelada (LAB) empregado em 
ETEs é comumente utilizado em países desenvolvidos 
como a Austrália, Japão e Estados Unidos como forma de 
tratamento de esgotos de pequenas e médias comunida-
des. Segundo Kamiyama e Tsutiya (1992), o LAB carac-
teriza-se por realizar as etapas de depuração num mesmo 
tanque reator (reação + decantação + drenagem do eflu-
ente) dispensando-se as unidades como os decantadores e 

elevatórias para recirculação de lodo, assim como os e-
quipamentos eletromecânicos necessários para essas uni-
dades. A maior vantagem do processo está na flexibilida-
de operacional, que permite considerável economia nos 
custos de energia elétrica. Quanto às desvantagens, pode-
se citar o alto nível de sofisticação de controles utilizados 
e sua intensiva manutenção, quando comparado com 
outros sistemas convencionais (U.S. EPA,1999). 

Embora a resolução N° 20 do CONAMA se refira a 
preservação da zona costeira, não é clara em termos de 
critérios quanto à definição do comprimento legal da 
zona de mistura, quando do lançamento de descargas 
oceânicas. A implantação de emissários submarinos na 
costa brasileira e, em particular na costa paulista, não 
segue nenhum critério de sistematização de projeto. Os 
emissários têm sido projetados e construídos por diferen-
tes empresas privadas, nacionais e estrangeiras, muitas 
vezes sem uma visão sistêmica do processo de gestão e 
cuja base de dados de projeto é insuficiente. Os emissá-
rios da Baixada Santista têm-se baseado no levantamento 
de campo da empresa Hidroconsult da década de 1980, 
que foi o último levantamento de porte, específico para o 
fornecimento de dados ao projeto de emissários, mas que 
não pode ser estendido a qualquer região do litoral pau-
lista, como tem sido a tendência hoje, em que os recursos 
não são alocados para os trabalhos de campo. 

O presente estudo iniciou-se como parte do projeto de 
pesquisa denominado “Sistematização de Projetos de 
Emissários Submarinos” (proc. CNPq n° 463552/00-8), 
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desenvolvendo esta questão a partir de dados in situ e 
disponíveis em literatura, avaliando as atuais condições 
em que se encontra o esgotamento sanitário no litoral do 
Estado de São Paulo. A partir de 2002, deu-se continui-
dade ao tema através do projeto intitulado “Desenvolvi-
mento de Tecnologia para o Saneamento Ambiental da 
Costa Paulista: desenvolvimento de metodologias para 
planejamento e projeto de difusores de emissários sub-
marinos para descarga de esgotos” (Projeto CA-
PES/DAAD/Probral n° 139/02).  

O tema surgiu a partir da necessidade de se estabelecer 
diretrizes para o Plano Estadual de Gerenciamento Cos-
teiro – PEGC, parte integrante do PNGC (Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro). O presente trabalho visa 
estabelecer critérios para uma tomada de decisão no que 
se refere aos sistemas de tratamento de esgoto que aten-
dam às características ambientais da zona costeira paulis-
ta, além de apontar as ferramentas necessárias para o 
gerenciamento do esgotamento sanitário. Deste modo, os 
objetivos são os seguintes: a)disponibilizar informações 
para a escolha entre estações de tratamento de esgotos 
(ETE) operados pelo processo de lodo ativado por bate-
lada – LAB (o tratamento mais comumente empregado) e 
emissários submarinos acoplados a estações de pré - con-
dicionamento (EPC); b)estabelecer critérios técnicos para 
o monitoramento de descargas oceânicas; c)avaliação de 
normas internacionais que possam ser adaptadas para as 
normas brasileiras na questão da qualidade da água no 
entorno de emissários. 

Para isto, as seguintes estratégias foram estabelecidas: 
1-Levantamento de custos da EPC e emissário; 2-
Levantamento de custos de ETEs operadas com trata-
mento de lodos ativados em batelada; 3-Avaliação de 
custo - benefício para o condicionamento EPC e emissá-
rio e ETE operada em batelada; 4-Monitoramento das 
condições ambientais no entorno de um emissário sub-
marino, obedecendo a um plano amostral de dados físico 
- químicos e biológicos com o intuito de se avaliar a efi-
cácia na dispersão de uma pluma de efluente; 5-
Avaliação de normas internacionais existentes para a 
delimitação da zona de mistura, permitindo a definição 
da qualidade da água no entorno dos emissários.  

 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CUSTOS DE 
ETES E EMISSÁRIOS  

O estudo aqui apresentado é baseado nos projetos pla-
nejados pela SABESP (Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo) para o ano 1997 (ETEs) e 
2020 (ETEs e emissários) e um estudo feito pelo Japan 
Bank for International Cooperation (JBIC) para 2006 
(ambos os sistemas). Os custos não incluem taxas ou 
impostos. Comparações entre os valores foram feitas 
considerando o período e relacionando com a população 
e vazão (quando possível), de acordo com o tipo de custo 
(construção ou operação e manutenção - O & M). Os da-
dos aqui apresentados referem-se somente à implantação 
de ETE ou emissário submarino, excluindo a rede de cole-
ta. O resultado dos custos pode ser observado na tabela 1.  

Os custos até aqui levantados foram comparados com 
os dados de custos de tratamento de esgotos apresentados 

no Programa Nacional de Despoluição de Bacias Hidro-
gráficas da Agência Nacional de Águas (ANA), sendo 
que o padrão de eficiência similar ao padrão encontrado 
para o processo LAB é o item C. Em geral, o montante a 
ser desembolsado em uma obra de emissário é muito 
maior quando comparado a um projeto de ETE, sendo 
que neste último, a obra poderá ser construída em etapas, 
atendendo à demanda populacional. Contudo, ao verifi-
carmos os valores per capita de referência (conforme o 
padrão sugerido pela ANA) entre uma ETE LAB com o de 
um emissário submarino com EPC, os custos por habitante 
são menores para a disposição oceânica, como mostra a 
tabela. Embora em apenas três segmentos populacionais 
seja possível observar os valores entre a ETE LAB e emis-
sário, nota-se uma tendência de diminuição do valor per 
capita à medida que aumenta a população equivalente. 

 As vantagens e desvantagens de ambos os sistemas são ba-
seadas em estudos da SABESP (2000), Knill (1984) e Salas 
(2000) e estão resumidas nas tabelas seguintes (Tabelas 2 a 4). 
 
Tabela 1 – Comparação entre ETE LAB e Emissário com EPC 

 
Padrões de Eficiência para Tratamento 

de Esgotos (em níveis mínimos de abatimen-
to das cargas poluidoras afluentes) Indicador  

          C             ETE LAB   emis.+EPC 

DQO 
DBO 

SS 
CF 
Pt 
Nt 

80% 
85% 

90%/60% 
99,9999% 

- 
- 

80-85% 
80-95% 
80-90% 

98% 
10-25% 
15-50% 

- 
25-30% 
25-30% 

99,9999% 
- 
- 

HAB Valores per capita de referência (R$/hab) 

Até 
10.000 85 168,89 - 

Até 
20.000 80 165,65 - 

Até 
50.000 75 158,28 56,41* 

Até 
100.000 70 153,43 135,35** 

Até 
200.000 65 - 83,01*** Po

pu
la

çã
o 

E
qu

iv
al

en
te

  

Mais 
de 

200.000 
65 141,66 75,16**** 

Fonte: modificado ANA (2001) 
 

*Emissário de Itaquanduba (Ilhabela) 
**Emissários de Peruíbe e Bertioga   

*** Emissário de Itanhaém – margem direita 
*** Emissários de Mongaguá e Praia Grande 3  
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Tabela 2 – Vantagens e desvantagens de ETE operada 
em sistema LAB 

Vantagens Desvantagens 
• A implantação é 
por módulos, evitando 
o aporte de recursos 
numa única etapa; 
• É amplamente uti-
lizado no litoral pau-
lista; 
• Oferece grande 
flexibilidade de opera-
ção, podendo atender a 
sazonalidade da popu-
lação. 

• Grande consumo de energia 
elétrica; 
• Implica na geração de lodo, 
havendo a necessidade de trans-
porte e disposição final (o lodo é 
adensado e encaminhado para 
desidratação em centrífugas); 
• Necessita de grande área 
para implantação, e parte acaba 
em ociosidade até a fase de 
complementação. 

Fonte: Plano Diretor (SABESP, 2000)  
 
Tabela 3 – Vantagens e desvantagens de emissário sub-

marino com EPC 
Vantagens Desvantagens 

• Não gera 
lodo; 
• Pequena área 
para implantação; 
• Grande facili-
dade de operação; 
• Baixo consu-
mo de energia 
elétrica. 

• Implantação em uma única etapa, 
requerendo um grande aporte de in-
vestimento inicial; 
• Durante a construção gera impac-
tos como poeira, excesso de ruído, 
interdição de vias públicas para a 
implantação da parte terrestre;  
• No processo de peneiramento há 
a produção de resíduos, necessitando 
de transporte e disposição no aterro. 

Fonte: Plano Diretor (SABESP, 2000) 
 

Tabela 4 – Emissário submarino (vantagens e desvanta-
gens associadas à sua implantação) 

Vantagens Desvantagens 
a- eficiência na dispo-

sição e tratamento 
do esgoto; 

b- não causa poluição 
visual e problemas 
de odor; 

c- custo de capi-
tal/hab. menor; 

d- custo de manuten-
ção/hab. menor; 

e- requer menor área 
para a parte terres-
tre do emissário; 

f- requer poucos fun-
cionários para a 
operação; 

g- gasto menor em 
energia elétrica; 

h- requer pouca ma-
nutenção; 

i- não há problemas 
em relação à dispo-
sição de lodo. 

a- dificuldade na cons-
trução do emissário; 

b- danos estruturais po-
dem ser difíceis de re-
parar; 

c- pode oferecer riscos 
para a navegação e 
pesca; 

d- é difícil detectar des-
cargas tóxicas ilegais; 

e- pode resultar em perda 
potencial da qualidade 
de água; 

f- requer estudos exten-
sos antes da constru-
ção; 

g- pode reunir objeções 
de ambientalistas e 
outros grupos. 

  Modificado de Knill, 1984 

MONITORAMENTO DE PLUMA DE EMISSÁRIO  
Para a determinação de uma pluma de efluente, primei-

ramente foi realizada uma coleta sobre o emissário sub-
marino do subsistema 1 de Praia Grande, litoral sul de 
São Paulo,com o auxílio da Marinha do Brasil. A meto-
dologia utilizada para a localização foi desenvolvida por 
Arasaki e Ortiz (2001) e uma metodologia similar foi 
adotada para o monitoramento realizado pela CETESB 
em fevereiro de 2002, na mesma área do emissário de 
Praia Grande, de acordo com Arasaki et al. (2003). A 
figura 1 mostra a visualização tridimensional dos valores 
de salinidade, usando o módulo de avaliação do progra-
ma Tecplot, versão 9.0. 

 

 
Figura 1 – Intersecção das fatias XZ e YZ, mostrando o 

formato da provável pluma do emissário 
 

GERENCIAMENTO AMBIENTAL INTEGRADO: 
ADOÇÃO DE MEDIDAS E PADRÕES PARA O 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE ESGOTOS 

Neste presente item são discutidas as principais medi-
das adotadas pelos órgãos ambientais e/ou comunidades 
internacionais, visando estabelecer normas e critérios 
para o controle da emissão de efluentes, especialmente 
no que se refere aos oriundos do esgotamento sanitário. 

 
Estados Unidos 

Em 1972, o Congresso americano aprovou o chamado 
Federal Water Pollution Control Act, comumente conhe-
cido como Clean Water Act (CWA). Essa legislação a-
brange vários programas de controle da poluição, dentre 
elas o National Pollutant Discharge Elimination System 
(NPDES), que regula todas as descargas pontuais (tanto 
as descargas municipais como de instalações industriais 
através de tubos, canais, extravasores, etc) em águas dos 
Estados Unidos. 

Devido à complexidade e importância ecológica dos 
ecossistemas marinhos,as descargas devem também 
cumprir a seção 403 da CWA, que trata especificamente 
sobre os impactos advindos de fontes pontuais sobre os 
recursos marinhos. Para implementar a seção 403, a EPA 
desenvolveu os princípios para a descarga oceânica (O-
cean Discharge Guidelines, 40 CFR Parte 125, Subparte 
M, de 03 de outubro de 1980), nos quais especificam os 
fatores ecológicos, sociais e econômicos que deverão ser 
utilizados para a emissão da licença, quando da avaliação 
do impacto de uma descarga. Dentre as definições está o 
da zona de mistura que significa “a zona que se estende a 
partir da superfície até o leito marinho, expandindo-se 
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lateralmente até a uma distância de 100 m em todas as 
direções a partir do ponto de descarga ou até o limite da 
zona de diluição inicial, calculado através de um modelo 
de pluma aprovado pelo responsável (pela licença), a 
menos que este determine uma zona de mistura mais res-
tritiva ou outra definição de zona de mistura mais apro-
priada para uma descarga específica”. 

 
A problemática do Mar Mediterrâneo 

A região do Mar Mediterrâneo tem recebido descargas 
de esgoto doméstico e industrial cujo clímax ocorreu na 
década de 1970, obrigando os países a discutirem ado-
ções de medidas. O resultado foi a criação do programa 
Mediterranean Action Plan, cujos membros são todos os 
governos que possuam áreas costeiras na região do Medi-
terrâneo, convocado pela UNEP (United Nations Envi-
ronment Programme). Um dos desdobramentos dessa 
ação foi dar início a um plano de controle da poluição 
que culminou com a elaboração de linhas diretivas para 
emissários submarinos (UNEP/WHO, 1996a) e guideline 
para licença de descargas de esgotos líquidos na área em 
questão (UNEP/WHO, 1996b). Os documentos conside-
ram todos os instrumentos legais anteriormente elabora-
dos pela Convenção de Barcelona e as emendas a ela 
incorporada, particularmente a Declaração de Gênova de 
1985, que recomenda a utilização de estações de trata-
mento de esgoto para cidades com mais de 100.000 habi-
tantes e emissários apropriados ou estações de tratamento 
para cidades com mais de 10.000 habitantes. Descarga 
oceânica é a maneira mais comum para a disposição final 
de esgotos de comunidades costeiras, assim como de 
zonas industriais no Mediterrâneo. Em pequenas e mé-
dias comunidades os esgotos não tratados são despejados 
através de tubulações. As conseqüências em forma de 
poluição local do mar são consideráveis. Para reverter 
essa situação e visando atender a Declaração de Gênova, 
é possível utilizar emissários submarinos, dando adequa-
do tratamento ou um alto grau de tratamento (U-
NEP/WHO, 1996a).  

A reunião de consulta sobre guidelines para emissários 
submarinos no Mediterrâneo realizado em 1989, propôs 
que o projeto e modelagem de emissários para descarga 
de esgotos domésticos devem considerar a amplitude da 
área afetada e a delimitação de uma faixa de proteção 
com 300 m de largura, paralelo à linha de costa ou da 
região comprometida. Essa faixa conteria a área de dilui-
ção do efluente e nenhuma outra descarga deverá ser 
feita. Para os propósitos de modelagem, critérios de qua-
lidade de água deverão ser aplicados no lado externo da 
borda dessa faixa. Esses critérios também podem ser uti-
lizados como ferramentas para o controle e avaliação da 
eficiência de emissários, estando incluídos como padrões 
do efluente de esgoto doméstico. 

Outros parâmetros podem ser medidos em situações 
especiais quando os recursos disponíveis ou a fragilidade 
das áreas impactadas permitem e requeiram uma análise 
mais detalhada, embora nem sempre sejam usados em 
processos computacionais propostos pelo guideline 
(1996a): 

• Medidas contínuas de correntes; 

• Coeficientes de dispersão; 
• T90 para coliformes fecais e estreptococos fe-

cais; 
• Perfil de temperatura; 
• Populações bênticas. 
 

A extensão e o detalhamento dos estudos para identifi-
car e medir essas características dependerá do tamanho 
do emissário e das condições do entorno. A metodologia 
prescrita no guideline para a utilização desses parâme-
tros, embora específica para o Mar Mediterrâneo, descre-
ve alguns tópicos a serem considerados e que poderão ser 
conduzidos em outras áreas. 

 
ANÁLISE DOS FATORES INTERVENIENTES NU-
MA PLUMA DE ESGOTO E USO DE MODELAGEM 

De maneira sucinta, os fatores oceanográficos relevan-
tes que devem ser monitorados antes e após a implanta-
ção de um emissário, principalmente quando da formação 
e dispersão do esgoto são: densidade, ventos, ondas, ma-
rés, correntes. As simulações realizadas por Batisptelli 
(2003), utilizando a base de dados existentes no Labora-
tório de Hidráulica da Escola Politécnica da Universida-
de de São Paulo, mostram que a região de estudo (Praia 
Grande) apresenta influência acentuada do vento na cir-
culação hidrodinâmica.  

Para a modelagem realizada com o programa especia-
lista CORMIX (Cornell Mixing Zone Expert System) 
utilizou-se dados coletados em abril/1999, conforme des-
crito em Arasaki e Ortiz (2001). O CORMIX é usado em 
todo o mundo em projetos de engenharia e pesquisa, es-
pecialmente como uma ferramenta para a tomada de de-
cisão no planejamento e projeto de alternativas de emis-
sários e difusores. A figura 2 mostra o resultado da simu-
lação com esses dados, utilizando-se o parâmetro Fósforo 
total = 0,03 mg/l (valor médio do preconizado pelo gui-
deline da UNEP/WHO) e largura da zona de mistura = 
100 m. O valor médio de Fósforo presente no efluente foi 
de 3 mg/l (segundo Metclaf e Eddy, 1991). Verifica-se 
dessa forma que, para uma situação de baixa temporada, 
a pluma alcançaria a superfície do mar e permaneceria 
até a sua dispersão. A descarga do efluente atenderia ao 
padrão prescrito pelo órgão ambiental a partir de 3,10 m 
da saída dos difusores, com a zona de mistura com largura de 
100 m (largura menor que a média sugerida pelo guideline 
UNEP/WHO que é de 300 m) e comprimento total de 2000 m.  
 

Figura 2 – Simulação realizada no CORMIX, vista lateral 
para o parâmetro fósforo total 

 
Em linhas gerais, o processo para a tomada de decisão 

no contexto do saneamento ambiental deve contemplar 
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ferramentas como o custo-benefício, abordando todos os 
parâmetros (população-equivalente, fisiografia da costa, 
aspectos hidrodinâmicos da região onde será implantada, 
dentre outros) assim como o monitoramento (e possíveis 
parâmetros a serem monitorados) e modelagem. No caso 
específico para os emissários, faz-se prioritário detectar a 
pluma e visualizá-la através de software apropriado, le-
vando-se em consideração a necessidade de localização 
espacial do evento.   
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